
I CONGRESSO DE TECNOLOGIAS 
APLICADAS AO DIREITO

DIREITO, EDUCAÇÃO E METODOLOGIAS 
TECNOLÓGICAS DO CONHECIMENTO



 

 

D598 

Direito, educação e metodologias tecnológicas do conhecimento [Recurso eletrônico on-line] 

organização I Congresso de Tecnologias Aplicadas ao Direito – Belo Horizonte;  

 

        Coordenadores: Anacélia Santos Rocha, Maria Carolina Ferreria Reis e Caio Augusto 

Souza Lara – Belo Horizonte, 2017.  

 

           Inclui bibliografia  

           ISBN: 978-85-5505-659-8 

           Modo de acesso: www.conpedi.org.br em publicações  

           Tema: O problema do acesso à justiça e a tecnologia no século XXI 

 

  1.  Direito. 2. Tecnologia. 3. Educação. I.  I Congresso de Tecnologias Aplicadas ao 

Direito (1:2018 : Belo Horizonte, BH).  

 

                                                                                                                               CDU: 34 

_____________________________________________________________________________ 

 



I CONGRESSO DE TECNOLOGIAS APLICADAS AO DIREITO

DIREITO, EDUCAÇÃO E METODOLOGIAS TECNOLÓGICAS DO 
CONHECIMENTO

Apresentação

É com imensa satisfação que apresentamos os trabalhos científicos incluídos nesta 

publicação, que foram apresentados durante o I Congresso de Tecnologias Aplicadas ao 

Direito nos dias 14 e 15 de junho de 2018. As atividades ocorreram nas dependências da 

Escola Superior Dom Helder Câmara, em Belo Horizonte-MG, e tiveram inspiração no tema 

geral “O problema do acesso à justiça e a tecnologia no século XXI”.

O evento foi uma realização do Programa RECAJ-UFMG – Solução de Conflitos e Acesso à 

Justiça da Faculdade de Direito da UFMG em parceria com o Direito Integral da Escola 

Superior Dom Helder Câmara. Foram apoiadores: o Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-

graduação em Direito - CONPEDI, EMGE – Escola de Engenharia, a Escola Judicial do 

Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, a Federação Nacional dos Pós-graduandos em 

Direito – FEPODI e o Projeto Startup Dom.

A apresentação dos trabalhos abriu caminho para uma importante discussão, em que os 

pesquisadores do Direito, oriundos de dez Estados diferentes da Federação, puderam interagir 

em torno de questões teóricas e práticas, levando-se em consideração a temática central do 

grupo. Foram debatidos os desafios que as linhas de pesquisa enfrentam no tocante ao estudo 

do Direito e sua relação com a tecnologia nas mais diversas searas jurídicas.

Na coletânea que agora vem a público, encontram-se os resultados de pesquisas 

desenvolvidas em diversos Programas de Pós-graduação em Direito, nos níveis de Mestrado 

e Doutorado, e, principalmente, pesquisas oriundas dos programas de iniciação científica, isto 

é, trabalhos realizados por graduandos em Direito e seus orientadores. Os trabalhos foram 

rigorosamente selecionados, por meio de dupla avaliação cega por pares no sistema 

eletrônico desenvolvido pelo CONPEDI. Desta forma, estão inseridos no universo das 350 

(trezentas e cinquenta) pesquisas do evento ora publicadas, que guardam sintonia direta com 

este Grupo de Trabalho.

Agradecemos a todos os pesquisadores pela sua inestimável colaboração e desejamos uma 

ótima e proveitosa leitura!



1 Orientador1

ANOTHER BRICK IN THE WALL: UMA CRÍTICA AOS RUMOS DA CIÊNCIA DO 
DIREITO EM TEMPOS DE BANALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO

ANOTHER BRICK IN THE WALL: A CRITICISM OF THE SCIENCE OF LAW IN 
TIMES OF TRIVIALIZATION OF EDUCATION

Luana Ribeiro Oliveira
Lucas Augusto Tomé Kannoa Vieira 1

Resumo

A presente pesquisa tem como escopo analisar a evolução e degeneração da educação 

jurídica no Brasil, bem como as consequências da esquematização e simplificação das 

metodologias de ensino, que tem abordagem essencialmente voltadas para provas como 

ENADE e OAB. Para tal análise, foi estabelecida uma comparação entre o ensino jurídico 

brasileiro e o filme The Wall (1982), que é uma crítica explícita ao sistema educacional, no 

qual alunos são completamente alienados, sendo moldados apenas para atender às demandas 

econômicas externas, se tornando apenas mais um tijolo no muro.

Palavras-chave: Educação jurídica, Direito, Metodologias

Abstract/Resumen/Résumé

The present research is scoped to analyze the evolution and degeneration of the legal 

education in Brazil, as well as the consequences of drafting and simplification of teaching 

methodologies, which has essentially approach focused on evidence as ENADE and OAB. 

For such analysis, was established a comparison between the Brazilian legal education and 

the movie The Wall (1982), that is an explicit criticism to the educational system, in which 

students are completely alienated, being cast just to meet the demands of external economic, 

becoming just another brick in the wall.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Legal education, Law, Methodologies
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1 INTRODUÇÃO

O  presente  resumo  expandido  tem  como  objeto  o  ensino  jurídico  no  Brasil,

objetivando uma análise de sua evolução e degeneração, causas, forças e atores responsáveis

bem como as consequencias de uma simplificação ou uma abordagem essencialmente voltada

para provas como ENADE, afetando a praxe jurídica, os direitos dos cidadãos e ao final o

estado. Também é objetivo avaliar novas tendencias tecnológicas acerca do ensino jurídico,

comparando-as com o fime The Wall (1982), baseado no álbum The Wall (1979), da banda

Pink Floyd.

Para tanto é realizada uma pesquisa documental acerca dos metos e práticas adotadas

no ensino  jurídico  brasileiro,  as  pedagogias  e  atividades,  grades  curriculares  vigentes  no

Brasil.

Nessa toada, levantou-se a hipótese de que as pressões economicas e  uma busca

natural  do  mercado,  por  alunos  que  fossem exitosos  nos  exames  de  ordem  e  concursos

públícos, causaram uma modificação na realidade das faculdades, ao menos, nas faculdades

privadas.

Inicialmente houve uma pressão por qualificação do corpo docente, e logo após, a

mudança curricular pela força do mercado.

2 A MUDANÇA CURRICULAR PELA FORÇA DO MERCADO

Na perspectiva de mercado, a educação privada resta refem da demanda e obrigada a

se curvar e atender pedidos com mais agilidade, “qualidade” e menor preço para se manter

competitiva.  Nesse momento,  e com o “boom” criado pelos programas governamentais de

acesso a educação superior, a demanda aumentou, mais voraz, ávida por desejos pontuais, e

eventualmente, ignorando as necessidades prementes de um curso superior.

Assim,  as  Instituições  de  Ensino  Superior  passaram  a  investir,  e  muito,  com  a

perspectiva de ganhos financeiros. Surgiram então quadro de professores,mestres e doutores,

outras com estruturas físicas dignas de um hotel de luxo internacional,  algumas fornecem

livros por matéria, direto ao aluno, numa grande corrida para alcançar as metas, e ao final, o

lucro.

Essas evoluções são importantes,  trazem uma maior qualidade ao ensino jurídico,

seja por professores mais qualificados ou um abiente agradável. Todavia, como é natural na

realidade de mercado, começaram a se formar grandes oligopólios de ensino, o que não é

diferente no caso do Direito.
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Vale perceber que o número de IES dobrou de 2001 para 2003 e de 2003 para 2007,

reflexo das formas facilitadas de acesso a educação por parte do governo federal.

Como natural do livre mercado, grandes corporações se forma, se aglutinam, e tal

como peixes predadores atacam cardumes de peixeis menores, aqui, um cenário com mais de

1.200 peixinhos, natural que surgissem predadores para dominar fatias de mercado.

Assim, o Brasil aparece nos rankings de maiores empresas de educação privada, ao

menos em dois momentos, com a Kroton e a Estácio, além de outros grupos como o Anima,

Universidade do Norte do Paraná, Universidade Paulista e afins.

Esses grandes grupos passam a ser geridos por CEOs, acionistas, comites, e então,

tem como objetivo final o lucro. Lucro esse oriundo de matrículas e rematriculas durante 5 ou

mais anos, até que se forme o Bacharel em Direito.

Todas essas matrículas passam então a ser objeto de cobiça, de disputa pelos grandes

grupos economicos, players do mercado de ensino superior, em especial, do Direito. Não mais

a estrutura e quadro de professores são os atrativos para que o número de matrícluas continue

ou cresça. 

As IES passam a enfrentar novas demandas, inicialmente, a promessa de aprovação

no exame de ordem da OAB e nos concursos, meta inicial, sonho dos estudantes de direito,

para que não seja em vão sua formação, e restem desalojados no mercado de trabalho e na

livre iniciativa como profissional do direito.

Nesse momento, e com uma promessa de vender a estabilidade economica, afastar as

pressões  e  incertezas  do  mundo  capital,  as  instituições  de  ensigo  partem para  uma  nova

proposta,  como escopo de permitir  seus alunos alcançarem tal  segurança,  e assim,  ganhar

reconhecimento no mercado, e mais matrículas e rematrículas.

Este é um debate que deve ser iniciado. Concurso é um meio; não pode ser um fim

em si mesmo. Ah, alguém dirá: o meu cursinho não ensina isso ou desse modo. Ou:

eu trabalho a partir de uma metodologia de memorização. Outros dirão, em defesa
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de “métodos” tipo jus-jitsu, autoajudas, ninjas e correlatos, que se trata tão-somente

de uma mera estratégia para passar em concurso, que não é uma pedagogia “em si” e

que não visa a ensinar, porque o conteúdo o aluno já deve trazer da faculdade. OK.

Muito bem. Eu até aceitaria a explicação, se o ensino nas faculdades não tivesse sido

de  há  muito  invadido  pela  mão  invisível  desse  imaginário  resumocrático.  A

“pedagogia  da  prosperidade”  chegou  nas  faculdades.  De  há  muito.  Esse  é  o

problema. (STRECK, 2017, não p.).

Ocorre que a “pedagogia da prosperidade” não teve êxito na perspectiva dos novos

cursos de direito,  que ainda não conseguem implacar  a prosperidade concurseira  em seus

alunos.

Assim, os cursos de Direito passam a ter um novo norte, um novo foco. O que antes

era um estudo por conhecimento, para desenvolvimento da ciência jurídica, uma formação

desafiadora, crítica, passa a ser direcionada a respostas de questões de OAB.

As grades curriculares passam então a privilegiar cadeiras cujas matérias são mais

cobradas no exame e preterirem cadeiras como Filosofia, História, Criminologia, Psicologia,

Economia, Ciência Política, Direito Agrário, Direito Econômico, Direito Financeiro, Direitos

Humanos, Direito Eleitoral, Direito Previdenciário, enfim, todas aquelas que não compõe o

rol do edital do exame de ordem.

É  então  formado  uma  grade  currícular  com  15  ramos  de  estudo,  depois  vindo

Direitos Humanos e por fim, o X exame sob a banca da FGV inaugura duas questões de

filosofia.

Nesse sentir, a academia perde em diversidade, profundidade e capacidade reflexiva

e crítica das relações sociais que se apresentam no futuro. Contudo, os esforços das IES não

alcançaram  índices de aprovação favoráveis, pelo contrário, a média nacional não alcança

20% de aprovados no exame de ordem.

É um “fast-food jurídico”  (STRECK, 2017,  não  p.),  não  mais  rebuscado,  sequer

voltado a base teórica e prática do direito, mas sim, para resoluções de questões, OAB, CESP,

FGV, ENAD entre tantos outros.

Andei pelo shopping e entrei  em uma grande livraria.  Passei  pela filosofia,  pela

história...  e  cheguei  no  direito.  Um  abismo.  É  inegável  que  a  maior  parte  das

prateleiras  estão  lotadas  de  livros  simplificados  e  simplificadores.  Autoajuda

jurídica. Clichês jurídicos. Fórmulas para passar em concursos. Estandes repletas de

livros feitos para “resolver” os problemas do Direito. (STRECK, 2017, não p.).
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A precarização  começa  a  mostrar  resultados,  o  ensino  perde  qualidade  e  não se

alcança  o  objetivo  de  Marketing,  qual  seja,  aprovação  dos  alunos  no  exame  de  ordem.

Assumido a falha, e não revertidos os danos estruturais curriculares, surge uma nova figura, o

ENADE.

Assim como os resultados da OAB, o ENADE passa a ser um elemento decisivo para

efetivação ou não de matrículas e rematrículas, objetivo final dos grandes grupos de educação

em direito  pelo  Brasil.  Novamente,  a  exemplo  do  feito  anterior,  as  IES  passam então  a

flexionar  seus  cursos,  criar  provas  “integradoras”,  “interdiciplinares”,  “unificadas”  e  com

tantos outros rótulos criativos.

O foco do ensino jurídico da mais um passo, distanciando-se daquilo inicialmente

praticado  na  academia  brasileira.  Agora  é  possível  ver  em grades  curriculares  a  matéria

ENADE, composta por conteúdo misto e ministrada por mais de um professor.

Tão  comum  quanto  são  as  matérias  de  aprofundamento,  antes  objetivando  uma

concentração de estudos para o exame da OAB e agora, para reforçar o aluno para o exame do

ENADE.

Por fim, as dificuldades em cumprir a transdiciplinariedade em matérias como direito

ambiental e humanos, previstas na Lei de Diretrizes Básicas e orientações do MEC, agora são

superadas, em virtude do interesse e necesidade economicos, criando de forma transdiciplinar

tecnicas e aprofundamentos para o ENADE.

3 ATORES RELEVANTES PARA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO JURIDICA

O MEC passa  a  ser  um ator  com poder  decisório  ante  o  presente  cenário,  mas

também  responsável  pelo  resultado  presente,  com  uma  formação  agora,  não  mais  em

bacharéis em direito, e sim, tecnicos para ENADE. Não é uma culpa por negligencia, mas

sim,  consequência  do  “boom”  de  IES de  direito,  e  consequentimente,  uma  demanda  por

mínimo de qualidade.

Como visto, de 2003 para 2007, o número de IES quadruplicou, e as vagas também,

o mercado de concursos, de campo de trabalho se manteve o mesmo. A disputa restou mais

acirrada,  mais  concorrido,  e diante dos reflexos e modificações,  especialmente nas grades

currículares, saem mais e mais do mesmo. Sem capacidade crítica ou inovadora, sem perceber

todo o resto que não esteja contemplado em um edital.

Não só o MEC é uma força presente, tem-se o governo federal, que de um lado abre,

chancela e autoriza novos cursos de direito a cada mês, bem como entra na ciranda do ensino
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com  “tapa-olhos”  e  mantem  credenciados  esses  cursos,  lembrando  que  a  ferramente  de

controle de qualidade é o ENADE.

Esse mesmo governo federal, nos anos de 2002-2012 manteve politicas de incentivo

ao estudo e acesso ao ensino superior, financiando este mercado de ensino. Quando inicia-se

uma política de redução de mecanismos de acesso aos cursos superiores, PROUNI e FIES, há

uma aceleração na competitividade entre as IES, eis que o número de alunos restará reduzido.

Por fim, aparece o governo federal, como também responsável pelo controle de aquisições e

fusões,  como  recente  grupo  KROTON  e  ANHAGUERA,  duas  redes  merecidamente

chamadas de gigantes do ensino, que passam a ser a maior empresa de ensino do mundo. 

Ainda tem-se como um ator  importante  na educação jurídica a OAB, ordem dos

advogados, que, desvinculada das IES, consagra ou não o bacharel em direito com o título de

advogado. E ao verificar a vasta produção literária de livos simplificados assim entitulados, e

confessos e expressos para a OAB, para passar no exame dentre outros, como já salientou

STRECK, 2017, fica a mesma responsável também pela superficialidade do direito em ensino,

pesquisa e debate.

Por fim, resta o player protagonista do ensino jurídico, a IES. E com o objetivo do

lucro, a gestão dissociada da academia, por acionistas e bolsa de valores internacionais, passa

a ver os alunos não como sujeitos de aprendizagem, mas sim, como matrículas e rematrículas.

Como gado para uma fazenda, uma fonte de rendimentos mensais.

E ao invés de buscar uma preparação desses sujeitos, eis que não mais vistos assim,

passam  a  objetivar  a  insersão  destes  na  ciranda  do  sistema,  faculdade,  financiamento,

mensalidades, sonho do concurso ou OAB, diploma.

E direcionam seu curso,  não  mais  para  a  formação,  e  sim,  para  uma disputa  de

marketin,  nos termos do MEC e da prova ENADE. Criam apenas mais um tijolo na parede,

“ANOTHER BRICK IN THE WALL”!

Resta  a  indagação,  essa  esteira  de produção de tijolos,  digo,  alunos do curso de

direito,  a  exemplo  do  filme  The  Wall  (1982),  permitirá  ao  discente  um  amprendizado

holistico,  prático,  crítico,  com capacidade  de  reponder  as  diversas  realidades  e  contextos

brasileiros?

Permitirá  ainda  uma  evolução  enquanto  ser  humano?  Ou  apenas  resultados  de

gabarito, ERRADO! Volte, faça novamente, novamente… até que se alcance a aprovação,

independente de tempo, custo, perdas, reflexões e injustiças.

4 EFEITOS DANOSOS 
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Como  efeito,  a  academia  jurídica  perde  em  capacitação  de  pessoas  reflexivas,

dificultando o ensino continuado, em pós graduações lato e principalmente strictu senso. Os

operadores  do  direito  vão,  com  essa  dinâmica,  reduzindo  suas  capacidades  críticas,

filosóficas, e ficando atrelados aos pontos do concurso, nada mais.

E as realções do direito não comportam isso, acabam por serem prejudicadas, por

criar uma indústria de injustiças. 

Um  ensino standard corre  o  risco  de  banalizar  até  mesmo  as  garantias

constitucionais.  Veja-se:  se  as  garantias  se  transformam  em  macete,  como  diz

o mascarado[1] (“esse macete é mole, esquece Ferrajoli” - sic), o segundo passo é

ignorá-las.  Um  ensino standard é  meio  caminho  andado  para  o  desrespeito  das

garantias no Brasil. Ninguém é filho de chocadeira. (STRECK, 2017, não p.).

Além de hoje, estar banalizado o ensino, os resultados levam a um risco essencial a

democracia,  com  os  retrocessos  de  garantias  fundamentais  pós  2016,  sem  qualquer

insurgencia academica ou da comunidade jurídica.

Os elementos basilares em Hobbes, Locke, Kant, Hegel, Kelsen, Dworkin, Alexy,

Arendt,  acabam por  passar  desconhecidos,  sem espaço  no currículo,  sem uma  ampliação

cognitiva do aluno, sem um arcabouço teórico que permita avançar opiniões e concluir por si,

o certo, o errado, o justo, o razoável. 

Assim, vem as reformas trabalhistas, retrocendendo direitos sociais, fundamentais,

humanos. Assim vem a prisão em segunda instância, o fim do asilo inviolável, a condução

coercitiva, a escola sem partido, assim vem as mudanças e a linha de defesa não percebe que

deve se opor e defender o conquistado.

5 NOVAS TECNOLOGIAS, METODOLOGIAS: AVANÇOS E RETROCESSOS

Diante  do  já  exposto,  ainda  existem caminhos  a  serem  seguidos  pelas  IES  que

permitam tanto um avanço em qualidade de ensino quanto em marketing. Esse caminho exige

uma estrutura e predisposição em aceitar novas tecnologias e métodos para o ensino jurídico.

Aulas on-line são uma ferramenta de propagação ilimitade de conteúdo de qualidade,

o que  poderia  ser  um difusor  de conhecimento  e  aprofundamento  para  os  alunos,  e  uma

recuperação da formação de ensino superior em direito. 

Todavia, a questão economica sempre presente, deixa o marketing de lado e avança

na  redução  dos  custos,  e  novamente  tem-se  a  precarização  do  ensino,  só  que  agora,  a
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distancia. E o MEC tem participação fundamental nessa queda de qualidade, quando autoriza

as IES a converterem 20% de sua grade em matérias a distância. 

Nem tudo está perdido, ainda que as tecnologias exponecializem a tendência danosa,

também  existem  outras  frentes  que  lançam  mão  destas  para  reeguer  o  ensino  jurídico,

trazendo qualidade, dinamica, senso prático e crítico ao aprendizado.

Hoje está presente no Brasil, por meio do convênio STHEM com a ONG LASPAU,

uma série de práticas de ensino, como metodologias ativas, bolsas intercambio e tecnologias

de ensino, com sistemas online, pelo smartphone e redes sociais que permitem aos alunos

aprofundar e reter melhor o aprendizado em direito.

O  obstáculo  a  ser  superado  então  é  a  mercantilização  do  ensino,  com  grades

curriculares  direcionadas  a  uma  falaciosa  promessa  de  vida  feliz,  que  gera  lucro  aos

conglomerados de ensino, condicionando o aprendizado dos tijolos, digo, alunos do curso de

direito a uma formação limitada. 

De outro lado, hoje existem tecnologias para superar as dificuldades de ensino do

passado  e  propagar  o  conhecimento,  permitindo  uma  evolução  jurídica  e  social,  com

resolução de problemas e aprofundamento do conhecimento e saberes.
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